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Entre avanços institucionais, alertas 
necessários e a celebração de uma 
história

A edição de novembro e dezembro 
do Ação Fiscal chega aos filiados em 
um momento emblemático para a 
categoria e para o serviço público. 
Em um mesmo período, convivemos 
com avanços institucionais relevantes, 
debates necessários sobre justiça 
tributária e a celebração de uma 
história construída com luta, 
união e compromisso coletivo. 
 
A aprovação do PLP 108/2024 
representa uma conquista estratégica 
para os Auditores Fiscais da Receita 
Estadual e para a própria reforma 
tributária. O texto consolida a 
definição de Autoridade Tributária, 
preserva a precedência técnica do 
Fisco e garante segurança jurídica 

na governança do novo sistema de 
tributação sobre o consumo. Trata-se 
do resultado direto da mobilização das 
entidades representativas e da atuação 
firme e qualificada da categoria, que 
segue vigilante para que a implementação 
do IBS ocorra de forma eficiente, 
técnica e institucionalmente sólida. 
 
Ao mesmo tempo, o novo Refis estadual 
reacende um debate necessário. Embora 
apresentado como instrumento de 
regularização fiscal, o programa 
evidencia a inversão da lógica da 
justiça tributária ao favorecer, de 
forma recorrente, o inadimplente, 
em detrimento do contribuinte que 
cumpre suas obrigações em dia. 
 
Em meio a esses debates, a celebração dos 
35 anos do Sindifiscal simboliza a força 
de uma entidade que se consolidou na 

defesa da carreira, do serviço público 
e da atuação técnica e responsável dos 
Auditores Fiscais da Receita Estadual. 
 
Seguimos atentos, unidos e 
preparados para os desafios 
que se apresentam.sistema 
tributário mais justo, transparente 
e eficiente. Seguimos atentos, 
unidos e preparados para o futuro. 
 
                                                - A Diretoria

Aponte a câmera do seu celular para o código!
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  TRABALHO E GESTÃO

Diretoria do Sindifiscal marca presença no 20º 
Conafisco na cidade de Natal 

A diretoria do Sindifiscal 
esteve presente no 20º Con-
gresso Nacional do Fisco 
Estadual e Distrital (Conafis-
co), que aconteceu entre os 
dias 24 e 28 de novembro, em 
Natal-RN. O encontro reu-
niu representantes do Fisco 
de todo o país para debater 
justiça fiscal, fortalecimento 
do serviço público e o futuro 
da tributação no Brasil.
Além disso, o congresso se-
diou o 9º Encontro Nacional 
de Aposentandos e Pensio-
nistas do Fisco Estadual e 
Distrital  (Enape), que teve 
como objetivo de dialogar e 
integrar as diversas gerações 
que compõem a categoria 
fiscal. 

Educação Fiscal
A Educação Fiscal foi um dos 
temas debatidos no Conafis-
co. A mediação da palestra 
ficou a cargo de Geraldo José 
Pinheiro, presidente do Sin-
difiscal, e Fabiano Dandam, 
vice-presidente do Sindi-
fisco-SC. A mesa-redonda 
contou com a participação 

da analista de Gestão Fiscal 
do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento  - BID, 
Anastasya Udovenko, e da 
secretária executiva da Re-
ceita da Sefaz-RN, Jane Car-
men.

Na fala de abertura, Geral-
do  José Pinheiro destacou 
o pioneirismo do Espírito 
Santo na implantação da 
Educação Fiscal, informan-
do que o estado incluiu o 
tema nos currículos escola-
res em 1992. De acordo com 
o presidente do Sindifiscal, 
mesmo após 30 anos da ini-
ciativas, a conscientização da 
sociedade sobre o papel dos 
tributos e sua relevância para 
as políticas públicas ainda 

avança de maneira lenta.
Durante a palestra, Anas-
tasya Udovenko, ressaltou 
que a Educação Fiscal é 
fundamental para a conso-
lidação do entendimento 
tributário. A analista apre-
sentou dados sobre o apoio 
do BID na modernização da 
gestão fiscal no Brasil. Udo-
venko destacou que a Edu-
cação Fiscal é essencial para 
aproximar o conhecimento 
tributário da população, es-
pecialmente de contribuintes 
em situação de vulnerabili-
dade social, além de reduzir 
a complexidade do sistema.
Para Fabiano Dandam, a 
Educação Fiscal deve ser en-
sinada desde a infância, já 
que a formação cidadã co-
meça nesse período. Por sua 
vez, Jane Carmen afirmou: 
“O Fisco é essencial para o 
Estado. Precisamos fortale-
cer nosso vínculo com a po-
pulação, esclarecer direitos 
e explicar como funciona a 
gestão fiscal, para que a so-
ciedade participe de forma 
ativa do processo democrá-

tico.”
Esse debate no Conafisco 
reafirma a importância da 
Educação Fiscal como uma 
chave para uma gestão tribu-
tária mais moderna e inclu-
siva.

Fizeram Bonito!
Para promover a interação 
e o lazer dos participan-
tes, o Conafisco realizou 
o 10º Torneio Desportivo, 
e o ES marcou presença 
no pódio em duas cate-
gorias! O presidente do 
Sindifiscal, Geraldo José 
Pinheiro, conquistou o 1° 
lugar no basquete - lance 
livre. Já o subsecretário da 
Sefaz, Thiago Venâncio, 
ficou com a medalha de 
ouro no tênis de quadra.
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Filiados aprovam pautas em Assembleias   Gerais 
Ordinárias e Extraordinárias

EM PAUTA

No dia 18 de novembro, o 
Sindifiscal realizou as As-
sembleias Gerais Extraor-
dinária e Ordinária na sede 
social, localizada no bairro 
Jockey, em Vila Velha.

Assembleia Geral Extraor-
dinária (AGE)
A AGE tratou de dois pontos 
centrais:
1- Adequação da Contri-
buição Sindical;
2- Filiação do Sindifiscal à 

Publica - Central do Servi-
dor.
Após apresentação das infor-
mações, discussão e encami-
nhamentos da mesa, ambas 
as pautas foram aprovadas 
pela maioria dos presentes.
Com a aprovação, a partir de 
janeiro de 2026 a Contribui-
ção Sindical mensal será rea-
justada para:
R$ 170 - Pensionistas;
R$ 180 - Aposentados;
R$ 250 - Servidores da Ati-
va.

Assembleia Geral Ordiná-
ria (AGO)
Na sequência, foi realizada 
a AGO dedicada à análise 

O Sindifiscal e a gestão da Subsecre-
taria da Receita Estadual se reuniram 
com o presidente da Assembleia Le-
gislativa, Marcelo Santos. O tema do 
encontro foi o teto constitucional. O 
assunto foi abordado de maneira téc-
nica e também foram apresentados da-
dos relativos à repercussão financeira.  
Foi apresentado o número de servido-

res atingidos no Espírito Santo, incluin-
do os Auditores Fiscais da Receita Es-
tadual, categoria  mais afetada por essa 
política.
Ao longo da conversa foi exposto 
que apenas três estados da federa-
ção não resolveram este impasse. É 
importante salientar que o Espírito 
Santo, que tem uma relação da des-

pesa menor sobre a Receita Corrente 
Líquida, poderia facilmente superar 
essa questão que afeta os servidores .                                                                    
Marcelo Santos, que é familiarizado 
com o assunto há 20 anos, se compro-
meteu a levar a pauta ao governador 
com o intuito de solucioná-la definiti-
vamente por meio de uma PEC.

da Proposta de Orçamento 
para o exercício de 2026. O 
planejamento financeiro foi 
apresentado em detalhes. A 
proposta foi encaminhada 
para votação e aprovada pe-
los presentes.
A participação da categoria 
foi essencial para legitimar 
cada decisão e demonstrar, 
mais uma vez, a unidade dos 
Auditores Fiscais da Receita 
Estadual em prol do fortale-
cimento da carreira. A pre-
sença de todos reafirma o 
compromisso coletivo com a 
construção de um Sindifiscal 
cada vez mais atuante, trans-
parente e preparado para os 
desafios que virão.

Sindifiscal debate demanda dos Auditores 
Fiscais com Assembleia Legislativa do ES 
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EM PAUTA

REFIS: alívio para inadimplentes e inversão do 
debate sobre justiça tributária no ES
Entrou em vigor no dia 01 de dezem-
bro o Novo Refis, que oferece des-
contos de até 100% em multas e juros 
para empresas com débitos de ICMS. 
Além disso, o programa permite par-
celamentos extensos, chegando a 180 
meses. A iniciativa já foi utilizada em 
outros anos, mesmo assim levanta pre-
ocupações sobre a eficiência e a justiça 
do sistema tributário. 
O Governo do Espírito Santo encami-
nhou à Assembleia Legislativa um novo 
projeto de lei que oferece descontos de 
até 100% em multas e juros para empre-
sas com débitos de ICMS. Além disso, 
o programa permite parcelamentos ex-
tensos, chegando a 180 meses. Trata-se 
de mais uma rodada do Refis Estadual, 
iniciativa que, embora já utilizada em 
outros anos, levanta preocupações so-
bre a eficiência e a justiça do sistema 
tributário.
Historicamente, o Estado registra mi-
lhares de adesões a programas seme-
lhantes, movimentando valores signifi-
cativos. Em 2021 e 2023, o Refis gerou 
arrecadação relevante e ajudou diversas 
empresas a regularizar suas pendências. 
No entanto, a repetição contínua desse 
tipo de medida cria uma distorção pre-
ocupante: o contribuinte que paga em 
dia acaba arcando indiretamente com 
os benefícios concedidos a quem pos-
terga suas obrigações.
Ao oferecer descontos tão elevados e 
parcelamentos tão longos, o Governo 
sinaliza de forma contraditória. Por um 
lado, busca recuperar valores que estão 
em aberto. Por outro, enfraquece o in-
centivo ao pagamento voluntário e pon-
tual dos tributos ao favorecer, mais uma 
vez, quem deixa de recolher o imposto 
devido. Isso compromete a previsibili-
dade e a percepção de justiça fiscal.
Também chama atenção o fato de que 
o novo Refis não alcança débitos que 
já estão inscritos em dívida ativa, que 
serão objeto de editais próprios da Pro-

curadoria Geral do Estado. Isso reforça 
que sempre haverá alguma nova pos-
sibilidade de negociação para inadim-
plentes, enquanto o contribuinte que 
cumpre suas obrigações regularmente 
não recebe qualquer tipo de reconheci-
mento.
É fundamental lembrar que o ICMS é 
responsável por financiar políticas pú-
blicas essenciais. Quando uma empresa 
deixa de recolher o tributo, o prejuízo 
recai sobre toda a sociedade. Conceder 
perdões amplos e sucessivos para mul-
tas e juros enfraquece a justiça fiscal e 
coloca em risco a confiança de quem 
cumpre a lei.
“Alegria” do empresário que, num sur-
to de civismo, pagou seus impostos ri-
gorosamente em dia ou quitou aquela 
multa integralmente. Ele deve estar se 
sentindo um verdadeiro gênio das fi-
nanças ao descobrir que seu “prêmio” 
por cumprir a lei foi, basicamente, jo-
gar dinheiro fora, perdendo a chance 

de ouro de um desconto de até 100% da 
multa. Enquanto ele fazia malabarismo 
para honrar seus compromissos, o ina-
dimplente aguardava pacientemente o 
tapete vermelho estendido pelo Estado, 
provando que, por aqui, ser pontual é 
quase um erro estratégico de gestão.                                                                                    
E o que dizer da brilhante lição sobre 
capital de giro? O empresário “ingênuo”, 
que correu ao banco para pegar um em-
préstimo a juros estratosféricos só para 
manter os impostos em dia, agora assis-
te de camarote à festa do crédito barato. 
Afinal, para que sofrer com as taxas de 
mercado se o governo oferece, a linha 
de crédito mais barata do país, carinho-
samente indexada à SELIC? 
Diante desse cenário onde o certo vira 
errado e o calote se transforma na me-
lhor aplicação financeira disponível, 
resta perguntar: estamos promovendo 
a regularização fiscal ou apenas oficiali-
zando, mais uma vez, a inversão da jus-
tiça tributária?
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EM PAUTA

PLP 108/2024 é aprovada e consolida conquis-
tas para os Auditores Fiscais

A Câmara dos Deputados aprovou, 
no dia 15 de dezembro, por 330 vo-
tos, o Projeto de Lei Complementar nº 
108/2024, que regulamenta aspectos 
centrais da Reforma Tributária do con-
sumo, especialmente a governança, a 
gestão e a fiscalização do Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS).
O texto aprovado preserva o modelo 
construído no Senado Federal e incor-
pora conquistas relevantes asseguradas 
pela mobilização das entidades repre-
sentativas do Fisco, fortalecendo a segu-
rança jurídica, a estabilidade institucio-
nal e o papel técnico das administrações 
tributárias.

Sobre o PLP 108/2024
O PLP 108/2024 integra o segundo con-
junto de projetos de regulamentação 
da Reforma Tributária instituída pela 
Emenda Constitucional nº 132/2023. 
A proposta define regras de funciona-
mento do Comitê Gestor do IBS, res-
ponsável por coordenar a arrecadação, 
a fiscalização, a cobrança e a distribui-
ção do imposto entre União, estados e 
municípios.
O projeto também estabelece mecanis-
mos de harmonização administrativa, 
integração de sistemas e compartilha-
mento de informações fiscais, pontos 

sensíveis e estratégicos para o funciona-
mento do novo sistema tributário.

Definição de Autoridade Tribu-
tária: conquista central para o 
Auditor Fiscal
A principal conquista do texto aprova-
do foi a manutenção da definição obje-
tiva de Autoridade Tributária, elemento 
essencial para a proteção das funções 
típicas de Estado no âmbito da admi-
nistração tributária.
De acordo com o PLP 108/2024, Auto-
ridade Fiscal é o servidor que:
•exerce cargo de carreira efetiva;
• possui competência legal para fiscali-
zar e lançar tributos;
• está submetido às regras rigorosas do 
sigilo fiscal, conforme o Código Tribu-
tário Nacional.
Essa definição assegura que as ativida-
des de fiscalização, lançamento e acesso 
a informações fiscais sensíveis perma-
neçam sob responsabilidade exclusiva 
dos Auditores Fiscais da Receita Esta-
dual, protegendo o sigilo dos contri-
buintes, fortalecendo a segurança jurí-
dica e valorizando a atuação técnica da 
carreira.
Durante a tramitação, as entidades do 
Fisco alertaram que a flexibilização des-
se conceito poderia gerar fragilidades 

estruturais no novo sistema tributário, 
ampliar riscos de judicialização e com-
prometer a confiança institucional na 
Reforma Tributária.

Comitê de Harmonização pre-
serva a precedência técnica do 
Fisco
Outro avanço relevante foi a preserva-
ção do desenho do Comitê de Harmo-
nização, afastando a obrigatoriedade de 
participação permanente e vinculante 
de Procuradorias no processo de uni-
formização administrativa do IBS e da 
CBS.
O texto aprovado mantém a harmoni-
zação sob a condução das administra-
ções tributárias, em consonância com a 
Constituição e com a Lei Complemen-
tar nº 214/2025, reconhecendo a prece-
dência técnica do Fisco na interpreta-
ção e aplicação da legislação tributária.
Essa definição evita burocracia adicio-
nal, garante maior celeridade aos pro-
cessos administrativos e respeita a se-
paração constitucional de funções, sem 
afastar a cooperação institucional com 
a advocacia pública em caráter consul-
tivo.

Fortalecimento da governança e 
da atuação fiscal
Com a aprovação do PLP 108/2024 nes-
ses termos, o Congresso Nacional avan-
ça na consolidação da governança do 
novo sistema tributário, assegurando 
previsibilidade, estabilidade institucio-
nal e proteção do núcleo informacional 
da Reforma Tributária.
Para os Auditores Fiscais da Receita Es-
tadual, o resultado representa um passo 
decisivo para a implementação do IBS 
com eficiência, segurança jurídica e 
valorização da carreira, reafirmando o 
papel central do Fisco na construção de 
um sistema tributário moderno, justo e 
confiável.
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ENTREVISTA

Lívia Delboni assume cargo de gerente  
de atendimento e relacionamento  

Em novembro, a Auditora Fiscal Lívia 
Delboni Lemos assumiu a gerência de 
atendimento e relacionamento da Secre-
taria   da Fazenda  do Espírito Santo (Sefaz).  
Presente no local desde 2014, Lívia diz 
que desde o início da sua carreira é gra-
ta por estar neste meio. Ela afirma que 
foi uma surpresa receber essa proposta 
e que planeja contribuir cada vez mais 
com o órgão. “Fiquei muito feliz pelo 
convite, vai ser difícil? Vai! Mas se um 
pode fazer, todos podem, basta querer!”
Para os primeiros meses no novo cargo, 
o objetivo destacar o atendimento pre-
sencial e virtual ao contribuinte. Para 
aprimorar a experiência do contribuin-
te, Lívia explica que a Sefaz adicionou, 

há algum tempo, atendimentos por ví-
deo chamada. Além disso, ela destaca o 
canal de atendimento “Receita Orienta” 
pelo aplicativo WhattsApp, que nos úl-
timos meses tem divulgado atualizações 
sobre a reforma tributária.

“Fiquei muito feliz pelo 
convite, vai ser difícil? 
Vai! Mas se um pode 
fazer, todos podem, 
basta querer!” 
-Lívia Delboni

Contribuinte
Segundo a nova gerente de atendi-
mento, para consolidar a confiança do 
contribuinte, a Sefaz trabalha diaria-
mente para manter  os servidores atua-
lizados sobre os principais assuntos de-
batidos, incluindo a reforma tributária.  
Nesse cenário, o atendimento ao contri-
buinte é uma ponte entre o cidadão e o 
Estado. 
O atendimento se torna uma ponte en-
tre o cidadão e o Estado. E neste cenário 
da reforma tributária, que entra em 
vigor em janeiro de 2026, é importan- 
te destacar o princípio da cooperação. 
Esse princípio, segundo Lívia, além de 
ser difundido no meio acadêmico, tam- 
bém foi incluído na Constituição pela 
Emenda 132. Assim, Fisco e sociedade 
andam em conjunto em prol do desen- 
volvimento socioeconômico.
De acordo com a Auditora Fiscal, quan-
do o contribuinte tem conhecimento 
dos seus direitos e deveres ele exerce 
plenamente a sua cidadania.  Para di-
fundir essa ideia, as secretarias da Fa-
zenda e Educação, estão caminhando 
lado a lado e alinhando estratégias para 
o fortalecimento das ações de Educação 
Fiscal no Estado. O foco é a ampliação 
da consciência cidadã sobre o papel so-
cial dos tributos e na integração entre 
instituições parceiras.
 
Implantação da Nota Fiscal Fácil 
A Nota Fiscal Fácil entrou em vigor  
no dia 01 de janeiro. Dessa maneira, a 
gerente afirma que a Sefaz está traba-
lhando incansavelmente para levar as 
atualizações da NFF para todos os con-
tribuintes do estado. Com isso, a Sefaz 
já faz palestras, tanto presenciais quan-
to online, desde o ano passado com o 
intuito de atualizar-se sobre o assunto, 
incluindo um workshop sobre NFF em 
parceria com a Senar.
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ENTREVISTA

Auditor Fiscal na linha de frente do 
desenvolvimento econômico do ES

“Mostra que o 
Auditor Fiscal 
pode atuar além 
dessa questão 
simplesmente 
da administra-
ção tributária.”

A atuação dos Auditores 
Fiscais da Receita Estadual 
tem se ampliado para além 
da administração tributária 
tradicional, alcançando es-
paços estratégicos da gestão 
pública estadual. Um exem-
plo dessa trajetória é Pedro 
Gomes de Sá Júnior, Audi-
tor Fiscal da Receita Esta-
dual há 11 anos, que desde 
outubro assumiu o cargo de 
Subsecretário de Estado de 
Competitividade, na Secre-
taria de Desenvolvimento. 
Para Pedro, a presença de 

Auditores Fiscais em car-
gos estratégicos repre-
senta um ganho institu-

cional para o Estado, ao 
fortalecer a articulação en-
tre as instituições públicas. 
“É um ganho ter um Audi-
tor Fiscal ocupando, não só 
essa posição que eu estou 
agora, mas outras posições 
chaves dentro do Estado.” 
Segundo ele, essa trajetória 
demonstra que o Auditor Fis-
cal pode contribuir de forma 
ampla para o serviço público. 
“Mostra que o Auditor Fis-
cal pode atuar além dessa 
questão simplesmente da 
administração tributária.” 

Conhecimento como   
base   da   competitividade 
 
Pedro destaca que o Audi-
tor Fiscal domina um dos 
sistemas mais complexos 
da administração pública: o 
sistema tributário brasilei-
ro. Esse conhecimento téc-
nico aprofundado contribui 
para decisões mais seguras 
do ponto de vista jurídico, 
econômico e fiscal, tanto 
na área fazendária quan-
to em outras secretarias. 
“O sistema tributário não 
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ENTREVISTA

“O que é novo 
gera curiosida-
de, gera insegu-
rança.”

é nada simples e o Audi-
tor iscal é o profissional 
que domina esses detalhes 
da legislação tributária, 
toda essa complexidade.” 
Na sua avaliação, o equilíbrio 
entre competitividade eco-
nômica, segurança jurídica e 
responsabilidade fiscal passa 
por três pilares fundamen-
tais: conhecimento técnico, 
justiça fiscal e uso estraté-
gico dos benefícios fiscais. 
“Não basta arrecadar por 
arrecadar. A gente tem que 
ter essa visão de arreca-
dar dentro do princípio da 
capacidade contributiva.” 
Essa lógica, segundo ele, per-
mite combater a concorrên-
cia desleal e, ao mesmo tem-
po, promover um ambiente 
de negócios mais saudável. 

 
Atendimento, coopera-
ção e mudança de cultura 
Antes de assumir a sub-
secretaria, Pedro esteve à 
frente da Gerência de Aten-
dimento e Relacionamento 
da Secretaria da Fazenda 
do Espírito Santo, período 
marcado por avanços como 
o fortalecimento do aten-
dimento virtual e a ava-
liação pós atendimento. 
Essa experiência consoli-
dou uma visão mais am-
pla sobre o papel do Fisco 
na relação com a socieda-
de. Para ele, a atuação fiscal 
não se limita à autuação. 
“A autuação é fundamen-
tal, mas não só a autuação. 
Esse papel também do Es-
tado de ser um parceiro, de 

ser um agente que coopera, 
que contribui, que orienta.” 
Com a chegada da Reforma 
Tributária, essa postura se 
torna ainda mais relevante, 
já que mudanças no siste-
ma geram dúvidas e inse-
gurança nos contribuintes. 
“O que é novo gera curio-
sidade, gera insegurança.” 
Nesse cenário, o Estado preci-
sa estar preparado para orien-
tar e facilitar o cumprimento 
das obrigações tributárias, 
reduzindo custos de confor-
midade e fortalecendo a re-
lação entre Fisco e mercado. 
 
Desburocratização e 
ambiente de negócios 
Ao tratar de competitivida-
de, Pedro ressalta que pro-
cessos simples, rápidos e 
previsíveis são decisivos para 
a atração e a permanência de 
empresas no Espírito Santo. 
Ele avalia que o empresá-
rio deve concentrar seus 
esforços no desenvolvi-
mento do negócio, na pro-
dução, na geração de em-
pregos e de renda, e não 
em entraves burocráticos. 
“É fundamental que o empre-

sário direcione a maior parte 
de seus esforços ao desen-
volvimento de seu negócio.” 
Nesse contexto, a Secreta-
ria de Desenvolvimento tem 
atuado na simplificação de 
normas e procedimentos. 
A recente atualização do 
Programa Compete, com 
redução de burocracia e 
custos de conformidade, 
é apontada como exem-
plo desse compromisso. 
 
Integração institucional 
e novo cenário tributário 
A nova regulamenta-
ção do Compete foi cons-
truída de forma integra-
da entre a Secretaria de 
Desenvolvimento, a Sefaz 
e a Procuradoria Geral do 
Estado, demonstrando uma 
política de desenvolvimento 
baseada em diálogo institu-
cional e segurança jurídica. 
Com a Reforma Tributária 
e a perspectiva de redução 
dos benefícios fiscais tradi-
cionais, a Secretaria de De-
senvolvimento já iniciou a 
preparação para um novo 
modelo, criando uma ge-
rência específica para apoiar 

os contribuintes duran-
te o período de transição. 
Pedro explica que o cená-
rio muda a lógica da com-
petição entre os estados. 
“A guerra passa a ser agora 
uma guerra por entregas.” 
Nesse novo contexto, o Es-
pírito Santo se destaca pela 
solidez fiscal, organização 
das contas públicas, infra-
estrutura e capacidade de 
investimento acima da mé-
dia nacional, fatores que 
garantem segurança para 
empresas já instaladas e 
para novos investimentos. 
 
Orgulho da carrei-
ra de Auditor Fiscal 
Ao final da entrevista, Pedro 
sintetiza sua identidade pro-
fissional e o compromisso 
com a carreira de forma direta: 
“Hoje eu estou subsecretário, 
mas sou Auditor iscal.”

“Hoje eu estou 
subsecretário, 
mas sou Auditor 
Fiscal.”
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Sindifiscal celebra 35 anos com festa e       
presença de autoridades em Vitória

COMUNICAÇÃO

A noite de 12 de dezem-
bro entrou para a história 
do Sindifiscal! Realizada no 
cerimonial Prime Hall - no 
Clube dos Oficiais, a confra-
ternização de fim de ano foi 
ainda mais especial ao co-
memorar os 35 anos de atu-
ação do sindicato, reunindo 
filiados, convidados e auto-
ridades em um momento de 
grande significado.
O evento reuniu Auditores 

Fiscais da Receita Estadual, 
Auxiliares Fazendários, apo-
sentados e pensionistas, em 
uma noite marcada por re-
encontros, alegria e valoriza-
ção da trajetória construída 
ao longo de mais de três dé-
cadas de compromisso com 
a categoria e com o serviço 
público.
A celebração contou com a 
presença do governador do 
Espírito Santo, Renato Ca-

sagrande, acompanhado da 
primeira-dama Virgínia Ca-
sagrande, da deputada esta-
dual Janete de Sá, do secre-
tário de Estado da Fazenda, 
Benício Costa e  outras lide-
ranças institucionais. 
Durante os pronunciamen-
tos, foram destacadas as con-
quistas alcançadas ao longo 
dos anos, a importância da 
união da categoria e os desa-
fios que se apresentam para 

o futuro. O clima foi de cele-
bração, orgulho e confiança 
no trabalho coletivo que sus-
tenta a história do sindicato.
A programação incluiu a 
Banda 7List, que colocou 
todo mundo para dançar. 
Entre sorrisos, homenagens 
e momentos de confraterni-
zação, a festa simbolizou o 
encerramento de mais um 
ano de lutas e conquistas.
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COMUNICAÇÃO

Nos últimos meses houve 
cinco lamentáveis perdas. 

Deixam Saudades

Clinio Faustino 
dos Santos

falecimento: 26/11/2025

Riva Abrantes Teixeira
falecimento: 05/12/2025

José Maria Teixeira 
da Fonceca

falecimento: 17/12/2025

O Sindifiscal deseja sinceros 
sentimentos às famílias.

“Descongela Já” é aprovado no Senado   
e avança para sanção presidencial

O Senado Federal aprovou, 
em 16 de dezembro, o Pro-
jeto de Lei Complementar 
nº 143 de 2020, conhecido 
como Descongela Já, que 

restabelece a contagem do 
tempo de serviço dos servi-
dores públicos suspensa du-
rante a pandemia da Covid 
19. A proposta, que altera a 

Lei Complementar nº 173 de 
2020, segue agora para san-
ção presidencial.
Com a aprovação, ficam re-
conhecidos 583 dias de tem-
po de serviço referentes ao 
período em que a legislação 
impediu a contagem para 
fins de vantagens funcionais. 
Esse tempo poderá ser con-
siderado para direitos como 
anuênios, triênios, quinqu-
ênios, sexta parte, licença 
prêmio e progressões funcio-
nais, corrigindo uma distor-
ção que penalizou milhares 
de servidores em todo o país, 
mesmo aqueles que perma-

neceram em plena atividade 
durante a crise sanitária.
O texto também autoriza o 
pagamento de valores re-
troativos que deixaram de 
ser concedidos no período 
da suspensão. No entanto, a 
efetivação desses pagamen-
tos dependerá da decisão de 
cada ente federativo União, 
estados e municípios, des-
de que haja disponibilidade 
orçamentária e respeito aos 
limites da responsabilidade 
fiscal. Não há, portanto, cria-
ção automática de despesas 
nem transferência de encar-
gos entre os entes.

Segue a Dica

Don Shirley é um pianista 
de renome mundial, prestes 
a embarcar em uma turnê 
pelo sul dos Estados Unidos. 
Como precisa de um moto-
rista, Shirley recruta Tony 
Lip, um ítalo-americano. 
Apesar de suas diferenças, os 
homens desenvolvem uma 
ligação inesperada ao en-
frentar o racismo.

Cansados de passar noites de 
Natal sem graça após a se-
paração dos pais, os irmãos 
Julia, Miguel e Bia bolam um 
plano para tentar reunir no-
vamente a família e celebrar 
a chegada do Papai Noel.

Paulo Mattos Robles
falecimento: 30/12/2025

 Luiz Carlos Ferreira Pinto
falecimento: 02/01/2026


